
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 284.744 - SP (2013/0408709-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON DE SIQUEIRA DUARTE 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. 
REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, 
EXCETO O LIVRAMENTO CONDICIONAL, A COMUTAÇÃO DE PENAS E O 
INDULTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
EREsp 1.176.486/SP uniformizou o entendimento, nos termos da Súmula n. 
441/STJ, de que o cometimento de falta grave no curso da execução enseja a 
interrupção do prazo para a concessão de benefícios, exceto o livramento 
condicional e comutação de pena. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para determinar que a falta grave não interrompa a contagem do prazo 
para obtenção do livramento condicional, comutação de pena e indulto. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, 

expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 19 de agosto de 2014(data do julgamento).
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HABEAS CORPUS Nº 284.744 - SP (2013/0408709-0)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON DE SIQUEIRA DUARTE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem pedido liminar, 

impetrado em favor de JEFFERSON DE SIQUEIRA DUARTE, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que o paciente, durante o cumprimento de pena privativa de 

liberdade, praticou falta grave, tendo o Juízo da execução determinado a regressão ao regime 

fechado, a perda de 1/3 dos dias remidos, e o reinício do período aquisitivo dos benefícios da 

execução a partir da data da falta disciplinar.

Irresignada a defesa interpôs agravo em execução, que foi desprovido pelo 

Tribunal de origem, em acórdão assim ementado:

Agravo em execução. Pretendida reforma da decisão que 
decretou falta disciplinar. Alegada nulidade do procedimento administrativo. 
Inocorrência. Falta grave cometida. Prática de ato infracional que gera novo 
cálculo de pena. Falta grave que configura marco inicial para contagem de 
tempo de benefícios. Precedentes fortes na jurisprudência. Agravo improvido, 
rejeitada a preliminar (fls. 8).

No presente writ, o impetrante sustenta que o cometimento de falta grave não 

gera a o reinício da contagem do prazo para a concessão de todos os benefícios da 

execução. Assevera que a interrupção do prazo pela prática de falta disciplinar não se 

estende ao livramento condicional, à comutação e ao indulto, tendo em vista a taxatividade da 

norma legal.

Pugna, assim, pela concessão da ordem anular a decisão proferida pela 

autoridade coatora, no que tange ao reinício da contagem do prazo para fins de livramento 

condicional, indulto e comutação.
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Prestadas as informações (fls. 30/58), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela concessão da ordem de ofício (fls. 63/69).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 284.744 - SP (2013/0408709-0)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se, com a presente impetração o reconhecimento de que a interrupção 

de prazo gerada pelo cometimento de falta grave não se estende aos benefícios do 

livramento condicional, indulto e comutação.

Por oportuno, merece transcrição de trecho do acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem que manteve a decisão do Juízo da execução, consignando que:

Dês que tendo o sentenciado cometido falta grave em 
09.abr.2012, essa é data do novo marco inicial da contagem de cumprimento 
de pena pelo sentenciado, para eventual obtenção de benefícios.

Isso porque a partir do cometimento da falta grave é que se 
reinicia a contagem de prazo.

[...].
Essa matéria é hoje pacífica no Supremo Tribunal Federal, que 

entende que a prática de falta disciplinar interrompe o período aquisitivo para 
obtenção de benefícios executórios.

O argumento daquela Colenda Máxima Corte é o tratamento 
isonômico que se deve manter entre os condenados ao cumprimento de pena 
em regime fechado, em relação aos condenados em outros regimes que, se 
praticarem faltas disciplinares, deverão regredir, tendo, consequentemente, que 
cumprir o lapso aquisitivo novamente.

[...].
Assim e desde que não extinta a pena, na hipótese de 

cometimento de falta grave, imprescindível o reinício da contagem relativa aos 
benefícios.

Enfim, consequência natural da falta grave será o reinício da 
contagem do lapso temporal necessário à obtenção de benefícios (fls. 45/46).

Todavia, tal posicionamento encontra-se em dissonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior, tendo em vista que a Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do 

EREsp 1.176.486/SP, uniformizou o entendimento, nos termos da Súmula n. 441/STJ, de que 
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o cometimento de falta grave no curso da execução enseja a interrupção do lapso temporal 

para a concessão de novos benefícios, exceto para o caso de livramento condicional, indulto 

e comutação de pena. O acórdão foi assim ementado: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A 
PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF.

EMBARGOS PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA 
DE FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1.   O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso 
da execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a 
perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da 
data-base para concessão de benefícios, exceto livramento condicional e 
comutação da pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime 
fechado que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência 
dessa, o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer 
da execução.

(...)
5.   Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 

representa marco interruptivo para obtenção de progressão de regime prisional. 
(EREsp 1.176.486/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, 
DJe de 1º.6.2012).

No mesmo sentido, vejam-se, ainda, os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR 
DE NATUREZA GRAVE (FUGA). INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
FRUIÇÃO DE DIREITOS PELO CONDENADO, DURANTE A EXECUÇÃO 
DA PENA. PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. ENTENDIMENTO 
FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO 
ERESP 1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO.

1. Consoante entendimento fixado por este Superior Tribunal de 
Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando 
acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do 
requisito objetivo para a concessão da progressão de regime (EREsp 
1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe de 01/06/2012), iniciando-se o novo período aquisitivo a partir da data da 
última infração disciplinar.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo 
para a obtenção da progressão de regime, não o faz para fins de 
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concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não 
contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do indulto, 
parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no decreto concessivo 
da benesse. Precedentes.

4. Habeas corpus parcialmente concedido, a fim de restringir a 
interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de regime, 
considerando como data-base para a contagem do novo período aquisitivo o 
dia do cometimento da última falta grave (HC 241.088/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 26/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A 
PROGRESSÃO PRISIONAL. RESSALVA QUANTO AO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO.

1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo 
do recurso adequado. Precedentes.

2. A Terceira Seção deste Tribunal Superior uniformizou o 
entendimento no sentido de que a prática de falta disciplinar de natureza 
grave interrompe a contagem do lapso para a concessão de progressão 
de regime prisional do apenado, porém não o interrompe para os 
benefícios relativos ao livramento condicional, ao indulto e à comutação 
de pena.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 234.451/RS, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 18.3.2013).

Assim, verificando-se a ocorrência de falta grave no curso da execução, é 

imperiosa a interrupção do lapso temporal, com consequente recontagem do prazo para a 

concessão de novos benefícios, salvo para o livramento condicional, a comutação de penas e 

o indulto.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo parcialmente a 

ordem, de ofício, apenas para afastar a alteração da data-base para a concessão de 

livramento condicional, comutação de pena e indulto.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0408709-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 284.744 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01291898020138260000  1291898020138260000  391733

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON DE SIQUEIRA DUARTE

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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